
Assembleia Municipal de São Pedro do Sul 

MOÇÃO 

Em Defesa dos Agricultores, das Comunidades Rurais e do Equilíbrio 

do Território 

Considerando que: 

As freguesias rurais do concelho de São Pedro do Sul, à semelhança 

de muitas outras do território nacional, foram historicamente 

sustentadas pela agricultura, pela pastorícia e pela presença ativa das 

suas comunidades, responsáveis pela gestão do território, pela 

produção alimentar e pela preservação das paisagens. Contudo, nas 

últimas décadas, a agricultura em meio rural tem vindo a perder 

expressão e número de agricultores, deixando de ser, na maioria dos 

casos, a principal atividade económica. Ainda assim, continua a 

assumir um papel relevante como complemento da economia 

familiar, contribuindo para a subsistência das populações, a 

manutenção dos usos do solo e a identidade rural do território. Nos 

últimos anos tem-se verificado um aumento significativo da presença 

e da atividade de espécies selvagens, como javalis e lobos, em zonas 

próximas de povoados e explorações agrícolas, provocando prejuízos 

avultados nas culturas, nos rebanhos e na segurança das populações. 

 Diversas políticas e programas de “proteção da biodiversidade” e 

“reintrodução de espécies” têm sido implementados sem a devida 

ponderação dos impactos sociais e económicos que causam às 

populações locais. 

 A agricultura e a pecuária desempenham um papel essencial na 

limpeza do território, na prevenção dos incêndios florestais e na 



manutenção do equilíbrio ambiental — sendo atividades que devem 

ser reconhecidas como parte integrante da sustentabilidade e da 

biodiversidade. 

 A perda de agricultores e de população ativa nas aldeias conduz ao 

abandono rural, ao aumento do mato e, consequentemente, ao 

agravamento do risco de incêndio e desertificação humana. 

 A proteção da biodiversidade não pode ser feita contra as pessoas, 

mas sim com as pessoas, garantindo a coexistência entre fauna 

selvagem e comunidades humanas de forma justa, equilibrada e 

sustentável. 

Assim, a Assembleia Municipal de São Pedro do Sul delibera: 

Reconhecer o papel essencial dos agricultores e pastores como 

defensores ativos do território e parceiros fundamentais na 

preservação da natureza e na prevenção dos incêndios. 

Exigir ao Governo, ao ICNF e às entidades competentes: 

Que sejam implementadas medidas eficazes de controlo das populações de 

javalis, não só para garantir a produção de milho, como parece ser o estudo 

contratado à Universidade de Aveiro, mas especialmente nas zonas 

limítrofes de aldeias e explorações agrícolas, mesmo nos designados 

“quintais familiares” como forma de acrescento económico e 

embelezamento das aldeias  

Que sejam assegurados mecanismos rápidos e justos de indemnização 

pelos prejuízos causados por lobos e javalis; 



Que se promovam planos de gestão equilibrada da fauna selvagem, com 

base na realidade local e com participação das autarquias e das populações 

afetadas. 

Defender políticas públicas de apoio à fixação de jovens e famílias nas 

aldeias, garantindo condições dignas de vida e de trabalho no setor agrícola 

e florestal. 

Afirmar que a biodiversidade e o equilíbrio ambiental só são possíveis 

com comunidades vivas, com aldeias habitadas e com agricultores 

respeitados. 

 

São Pedro do Sul, 19 de dezembro de 2025 

 

O Proponente 

Presidente da junta de Carvalhais e Candal – Adriano Azevedo 

Subscritores 

Grupo Parlamentar do Partido Socialista 

Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata 

Representante do Partido CHEGA 

 Representante do Partido Centro Democrático Social 

 

Dê-se conhecimento desta moção às seguintes Entidades: 

Presidente da República, 

Primeiro Ministro 

Ministro da agricultura 



Secretário de esto da agricultura 

Secretário de estado das Florestas 

Assembleias Municipais 

Câmaras Municipais  

Assembleias de Freguesia 

Juntas de Freguesia 

Presidente do ICNF 

Universidade de Aveiro 

Comunicação Social 


